
 
 

 
EDcl no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 896.342 - PR 

(2016/0085419-4)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
EMBARGANTE : FAZENDA NACIONAL 
EMBARGADO : CONSTRUTORA SANMER LTDA 
ADVOGADOS : JUAREZ CASAGRANDE E OUTRO(S) - PR046670 
   DHEFERSON DE OLIVEIRA RIBEIRO  - PR052626 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO. 
OCORRÊNCIA. HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS RECURSAIS. 
DESCABIMENTO. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 7 DO STJ. 
1. Ainda que o agravo interno manejado contra a decisão de negativa de provimento 
do recurso especial tenha sido manejado na vigência do CPC de 2015, a sistemática 
de honorários sucumbenciais recursais deve seguir a orientação firmada pelo STJ no 
Enunciado Administrativo nº 7 desta Corte, a saber: "Somente nos recursos 
interpostos contra decisão publicada a partir de 18 de março de 2016, será 
possível o arbitramento de honorários sucumbenciais recursais, na forma do 
art. 85, § 11, do novo CPC".
2. A Corte Especial do STJ, nos autos do AgInt nos EAREsp 802.877/RS, Rel. 
Ministro João Otávio de Noronha, DJe 09/05/2017, adotou entendimento no sentido 
de que "os honorários recursais previstos no § 11 do art. 85 do CPC/2015 
somente têm aplicação quando houver a instauração de novo grau recursal, e 
não a cada recurso interposto no mesmo grau de jurisdição (Enunciado n. 16 
da ENFAM: "Não é possível majorar os honorários na hipótese de 
interposição de recurso no mesmo grau de jurisdição"). No mesmo sentido: 
AgInt no AgRg no REsp 1.200.271/RS, Rel. Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, 
DJe de 17/5/2016; AgInt no REsp 1.634.998/RS, Rel. Ministro Francisco Falcão, 
Segunda Turma, DJe 02/05/2017; AgInt no REsp 1.545.912/RS, Rel. Ministra 
Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 26/04/2017.
3. Embargos de declaração acolhidos sem efeitos modificativos.

 

  

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, acolheu os embargos de declaração, sem efeitos 
modificativos, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente), os Srs. Ministros Francisco Falcão, 
Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 15 de agosto de 2017.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
EDcl no AgInt no

Número Registro: 2016/0085419-4 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 896.342 / PR

Números Origem:  00020575820138160084  00038101620148160084  50387768320154049999  
PR-00038101620148160084

PAUTA: 08/11/2016 JULGADO: 08/11/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS SIMÕES MARTINS SOARES

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CONSTRUTORA SANMER LTDA 
ADVOGADOS : JUAREZ CASAGRANDE E OUTRO(S) - PR046670 

 DHEFERSON DE OLIVEIRA RIBEIRO  - PR052626 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais - PIS

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : FAZENDA NACIONAL 
EMBARGADO : CONSTRUTORA SANMER LTDA 
ADVOGADOS : JUAREZ CASAGRANDE E OUTRO(S) - PR046670 

 DHEFERSON DE OLIVEIRA RIBEIRO  - PR052626 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Retirado de Pauta por indicação do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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EDcl no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 896.342 - PR 

(2016/0085419-4)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
EMBARGANTE : FAZENDA NACIONAL 
EMBARGADO : CONSTRUTORA SANMER LTDA 
ADVOGADOS : JUAREZ CASAGRANDE E OUTRO(S) - PR046670 
   DHEFERSON DE OLIVEIRA RIBEIRO  - PR052626 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Cuida-se de embargos de declaração manejados pela FAZENDA NACIONAL contra acórdão 

desta Segunda Turma resumido da seguinte forma:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO Nº 3 DO STJ. PRESCRIÇÃO. TERMO A QUO. 
ENTREGA DA DECLARAÇÃO E NÃO O VENCIMENTO ANTERIOR À 
DECLARAÇÃO. PRECEDENTES.
1. O acórdão recorrido entendeu que os créditos tributários foram constituídos 
mediante declaração entregue pelo contribuinte em 27/3/2009 e a citação foi 
ordenada em 2/7/2013, antes, portanto do lapso de cinco anos previsto no art. 
174 do CTN. No ponto, a orientação do acórdão recorrido está em consonância 
com o entendimento do STJ expresso na Súmula nº 436 desta Corte, in verbis: 
"A entrega de declaração pelo contribuinte reconhecendo débito fiscal constitui o 
crédito tributário, dispensada qualquer outra providência por parte do fisco".
2. O art. 174 do CTN prevê que a prescrição ocorre após o transcurso do prazo 
quinquenal, contado da data de sua constituição definitiva, e não do vencimento 
do tributo. Assim, o termo inicial do prazo prescricional para o fisco exercer a 
pretensão de cobrança judicial do crédito tributário declarado, mas não pago, é a 
data da entrega da declaração, ocasião em que haverá a constituição do crédito 
tributário na forma da Súmula nº 436 do STJ. A prescrição somente teria início na 
data do vencimento se ela for posterior à declaração, em conformidade com o 
princípio da actio nata.
3. Agravo interno não provido.

A embargante alega omissão no que tange à fixação de honorários recursais na forma 

do art. 85, § 11, do CPC/2015.

Requer o acolhimento dos aclaratórios para sanar a omissão apontada.

Sem impugnação.

É o relatório.
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EDcl no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 896.342 - PR 

(2016/0085419-4)
  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO Nº 3 DO STJ. OMISSÃO. OCORRÊNCIA. 
HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS RECURSAIS. DESCABIMENTO. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 7 DO STJ. 
1. Ainda que o agravo interno manejado contra a decisão de negativa de provimento 
do recurso especial tenha sido manejado na vigência do CPC de 2015, a sistemática 
de honorários sucumbenciais recursais deve seguir a orientação firmada pelo STJ no 
Enunciado Administrativo nº 7 desta Corte, a saber: "Somente nos recursos 
interpostos contra decisão publicada a partir de 18 de março de 2016, será 
possível o arbitramento de honorários sucumbenciais recursais, na forma do 
art. 85, § 11, do novo CPC".
2. A Corte Especial do STJ, nos autos do AgInt nos EAREsp 802.877/RS, Rel. 
Ministro João Otávio de Noronha, DJe 09/05/2017, adotou entendimento no sentido 
de que "os honorários recursais previstos no § 11 do art. 85 do CPC/2015 
somente têm aplicação quando houver a instauração de novo grau recursal, e 
não a cada recurso interposto no mesmo grau de jurisdição (Enunciado n. 16 
da ENFAM: "Não é possível majorar os honorários na hipótese de 
interposição de recurso no mesmo grau de jurisdição"). No mesmo sentido: 
AgInt no AgRg no REsp 1.200.271/RS, Rel. Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, 
DJe de 17/5/2016; AgInt no REsp 1.634.998/RS, Rel. Ministro Francisco Falcão, 
Segunda Turma, DJe 02/05/2017; AgInt no REsp 1.545.912/RS, Rel. Ministra 
Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 26/04/2017.
3. Embargos de declaração acolhidos sem efeitos modificativos.

  
  
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência do Enunciado 

Administrativo n. 3/STJ: “Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos 

a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 

admissibilidade recursal na forma do novo CPC”.

Com efeito, o acórdão recorrido não se manifestou sobre a fixação de honorários 

advocatícios recursais, pedido implícito que deve ser analisado pelo julgador porque decorre do 

fato objetivo da derrota no processo, no caso, derrota no recurso especial, orientação da Corte 

Especial deste STJ em sede de recurso especial repetitivo (REsp 886.178/RS) que, mutatis 
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mutandis, se aplica ao caso dos autos. Confira-se a ementa do referido julgado:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. ACÓRDÃO TRANSITADO EM JULGADO 
OMISSO QUANTO AOS HONORÁRIOS DE SUCUMBÊNCIA. 
AJUIZAMENTO DE AÇÃO PRÓPRIA. INADMISSIBILIDADE. OFENSA À 
COISA JULGADA. 

1. A condenação nas verbas de sucumbência decorre do fato objetivo da 

derrota no processo, cabendo ao juiz condenar, de ofício, a parte vencida, 

independentemente de provocação expressa do autor, porquanto trata-se de 

pedido implícito, cujo exame decorre da lei processual civil. 
2. "Omitindo-se a decisão na condenação em honorários advocatícios, deve a 
parte interpor embargos de declaração, na forma do disposto no art. 535, II, 
CPC. Não interpostos tais embargos, não pode o Tribunal, quando a decisão 
passou em julgado, voltar ao tema, a fim de condenar o vencido no pagamento de 
tais honorários. Se o fizer, terá afrontado a coisa julgada." (ACO 493 AgR, 
Relator(a): Min. CARLOS VELLOSO, Tribunal Pleno, julgado em 11/02/1999, DJ 
19-03-1999) 
3. "Se a sentença - omissa na condenação em honorários de sucumbência - 
passou em julgado, não pode o advogado vitorioso cobrar os honorários 
omitidos." (EREsp 462.742/SC, Rel. Ministro BARROS MONTEIRO, Rel. p/ 
Acórdão Ministro HUMBERTO GOMES DE BARROS, CORTE ESPECIAL, DJe 
24/03/2008) 
(...)
8. Recurso especial desprovido. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do 
CPC e da Resolução STJ 08/2008. (REsp 886.178/RS, Rel. Ministro Luiz Fux, 
Corte Especial, DJe 25/02/2010) (grifei)   

A Corte Especial do STJ, nos autos do AgInt nos EAREsp 802.877/RS, Rel. Ministro 

João Otávio de Noronha, DJe 09/05/2017, adotou entendimento no sentido de que "os 

honorários recursais previstos no § 11 do art. 85 do CPC/2015 somente têm aplicação 

quando houver a instauração de novo grau recursal, e não a cada recurso interposto no 

mesmo grau de jurisdição (Enunciado n. 16 da ENFAM: "Não é possível majorar os 

honorários na hipótese de interposição de recurso no mesmo grau de jurisdição"). No 

mesmo sentido: AgInt no AgRg no REsp 1.200.271/RS, Rel. Ministro Marco Buzzi, Quarta 

Turma, DJe de 17/5/2016; AgInt no REsp 1.634.998/RS, Rel. Ministro Francisco Falcão, 

Segunda Turma, DJe 02/05/2017; AgInt no REsp 1.545.912/RS, Rel. Ministra Assusete 

Magalhães, Segunda Turma, DJe 26/04/2017.

Dessa forma, acolho os presentes aclaratórios apenas para explicitar o descabimento de 

fixação de honorários advocatícios recursais na hipótese, uma vez que o agravo em recurso 

especial e, consequentemente, o próprio recurso especial foi interposto na égide do CPC de 1973. 
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Assim, ainda que o agravo interno manejado contra a decisão de negativa de provimento do 

recurso especial tenha sido manejado na vigência do CPC de 2015, a sistemática de honorários 

sucumbenciais recursais deve seguir a orientação firmada pelo STJ no Enunciado Administrativo 

nº 7 desta Corte, a saber: "Somente nos recursos interpostos contra decisão publicada a 

partir de 18 de março de 2016, será possível o arbitramento de honorários sucumbenciais 

recursais, na forma do art. 85, § 11, do novo CPC".

Ante o exposto, acolho os embargos de declaração, sem efeitos modificativos, apenas 

para explicitar o descabimento de honorários recursais na hipótese dos autos.

É como voto.

Documento: 1552025 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 21/08/2017 Página  6 de 5



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

EDcl no AgInt no
Número Registro: 2016/0085419-4 AREsp 896.342 / PR

Números Origem:  00020575820138160084  00038101620148160084  50387768320154049999  
PR-00038101620148160084

PAUTA: 15/08/2017 JULGADO: 15/08/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. SAMARA DAPHNE BERTIN

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CONSTRUTORA SANMER LTDA 
ADVOGADOS : JUAREZ CASAGRANDE E OUTRO(S) - PR046670 

 DHEFERSON DE OLIVEIRA RIBEIRO  - PR052626 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais - PIS

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : FAZENDA NACIONAL 
EMBARGADO : CONSTRUTORA SANMER LTDA 
ADVOGADOS : JUAREZ CASAGRANDE E OUTRO(S) - PR046670 

 DHEFERSON DE OLIVEIRA RIBEIRO  - PR052626 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, acolheu os embargos de declaração, sem efeitos 
modificativos, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente), os Srs. Ministros Francisco Falcão, 
Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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